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DESPACHO Nº 122, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

Processo/MinC nº 01400.017040/2005-63
PRONAC nº 05-9557

Nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e
considerando o disposto no inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro
de 2016, recebo o recurso interposto pela proponente Camila Paola Mosquella, CPF
093.887.417-90, nos autos do Processo nº 01400.017040/2005-63 e NEGO PROVI M E N T O,
com base nas razões contidas no Parecer nº 00349/2018/CONJUR-MINC/CGU/AGU, da
Consultoria Jurídica, e no Laudo Final 209/2017 - G2/PASSIVO/SEFIC/MINC, da Secretaria
de Fomento e Incentivo à Cultura. Determino ainda o encaminhamento dos autos à SEFIC,
para as demais providências cabíveis. Publique-se. Intime-se.

CLÁUDIA MARIA MENDES DE ALMEIDA PEDROZO
Ministra
Interina

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
RESOLUÇÃO Nº 183, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2018

O DIRETOR-PRESIDENTE DA ANCINE, no uso de suas atribuições previstas no
artigo 10, I, da MP nº 2228/2001 e, considerando o disposto no art. 5º da Lei nº
11.437/2006, assim como as competências designadas nos termos do artigo 8º, III, do
Regimento Interno do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual - CGFSA, resolve:

Art. 1º. Tornar pública, em substituição à Resolução CGFSA Nº 141, publicada
no Diário Oficial da União Nº 54, seção 1, do dia 20 de março de 2018, e em
complementação à Resolução Nº 181, publicada no Diário Oficial da União Nº 214, seção
1 - página 9, do dia 07 de novembro de 2018, as regras para a Chamada de Fluxo Contínuo
de Produção para TV, conforme deliberado pelo Comitê Gestor do FSA em sua 49ª Reunião
realizada em 28 de setembro de 2018:

I No lançamento da chamada pública serão disponibilizados R$251.000.000,00
(duzentos e cinquenta e um milhões de reais), distribuídos nas seguintes modalidades:

a) Para a Modalidade A, na qual as proponentes são empresas produtoras
brasileiras independentes, serão destinados R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de
reais), sendo R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras e R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) oriundos do
objeto de financiamento "PRODAV - TVs Públicas/Programadoras independentes" do Plano
Anual de Investimentos de 2018 - PAI/2018;

b) Para a Modalidade B, na qual as proponentes são programadoras ou
emissoras brasileiras de TV aberta ou por assinatura, serão destinados R$ 106.000.000,00
(cento e seis milhões de reais), sendo R$ 70.500,000 (setenta milhões e quinhentos mil
reais) oriundos do objeto de financiamento "PRODAV - Produção de obras para TV" do
PAI/2018 e R$ R$ 35.500.000,00 (trinta e cinco milhões e quinhentos mil reais) oriundos do
objeto de financiamento "PRODAV - TVs Públicas/Programadoras independentes" do
PAI/2018;

c) Para a Modalidade C, na qual as proponentes são programadoras ou
emissoras brasileiras de TV aberta ou TV por assinatura do tipo TV pública, estatal,
universitária ou comunitária ou empresas produtoras brasileiras independentes, serão
destinados R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), oriundos do item "Produção
para TVs Públicas, universitárias e comunitárias" do PAI/2017.

II São elegíveis projetos de obras produzidas por produtoras brasileiras
independentes que tenham como exibição inicial o segmento de TV aberta ou fechada, que
não emitiram Certificado de Produto Brasileiro - CPB e se encontrem em qualquer etapa de
produção, dos seguintes tipos: obras seriadas de ficção, documentário e animação,
variedades e reality-show, e obras não seriadas de documentário, ficção e animação
(telefilme), que constituam espaço qualificado, sendo vedado conteúdo vídeo-musical.

III Os limites de investimento na Chamada serão aplicados da seguinte forma:
a) Cada produtora ou grupo econômico do qual faça parte poderá receber no

máximo R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por modalidade;
b) Cada programadora de TV por assinatura ou grupo econômico da qual faça

parte poderá receber no máximo 10% (dez por cento) da soma dos recursos
disponibilizados nas modalidades A e B;

c) Cada emissora de TV aberta o grupo econômico do qual faça parte poderá
receber no máximo a 5% (cinco por cento) da soma dos recursos disponibilizados nas
modalidades A e B;

d) Cada programadora ou emissora do tipo TV pública, estatal, universitária ou
comunitária ou grupo econômico da qual faça parte poderá receber recursos
exclusivamente por meio da modalidade C e o valor total está limitado a R$ 6.000.000,00
(seis milhões de reais).

IV Os limites do investimento por projeto serão estabelecidos de acordo com as
seguintes faixas de pontuação dos projetos:

a) Para a faixa de 3 a 5 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
800.000,00 (oitocentos mil reais) para projetos de obras de ficção e animação e R$
400.000,00 (quatrocentos mil reais) para projetos de obras de documentário, variedades e
reality-shows;

b) Para a faixa de 5,1 a 6 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) para projetos de obras de ficção e animação
e R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para projetos de obras de documentário, variedades
e reality-shows;

c) Para a faixa de 6,1 a 7 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) para projetos de obras de ficção e
animação e R$ 800.000,00 (oitocentos reais) para projetos de obras de documentário,
variedades e reality-shows;

d) Para a faixa de 7,1 a 8 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) para projetos de obras de ficção e animação e R$
1.000.000,00 (um milhão de reais) para projetos de obras de documentário, variedades e
reality-shows;

e) Para a faixa de 8,1 a 9 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
3.000.000,00 (três milhões de reais) para projetos de obras de ficção e animação e R$
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para projetos de obras de documentário,
variedades e reality-shows;

f) Para a faixa de 9,1 a 10 pontos, será concedido o aporte máximo de R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais) para projetos de obras de ficção e animação e R$
3.000.000,00 (três milhões de reais) para projetos de obras de documentário, variedades e
reality-shows.

V Deverão ser respeitadas as cotas de 30% (trinta por cento) de recursos a
projetos de produtoras sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e 10% (dez
por cento) para a região Sul e os estados de MG e ES, em todas as modalidades. Na
modalidade C, deverão, ainda, ser respeitadas as cotas de 35% (trinta e cinco por cento)
dos recursos destinados a projetos cuja diretora principal ou roteirista seja mulher e de
10% (dez por cento) dos recursos destinados a projetos cujo (a) diretor (a) principal ou
roteirista principal seja negro (a) ou indígena.

VI Será exigido contrato de pré-licenciamento com programadora brasileira
para primeira exibição comercial da obra em território nacional, nos termos e valores
estabelecidos no RG-PRODAV.

VII A programadora ou emissora constante no pré-licenciamento obrigatório
apresentado será interveniente no contrato de investimento a ser firmado.

VIII Cada licença somente poderá prever os direitos de comunicação pública
para um canal e um território. O pagamento da participação do FSA sobre as receitas
advindas do pré-licenciamento obrigatório deverá ser efetuado pelas programadoras e
emissoras de TV diretamente ao Agente Financeiro.

IX O modo de operação do processo de seleção será em fluxo contínuo. De
acordo com a pontuação obtida, o projeto estará apto a receber recursos dentro de limites
pré-definidos, conforme item VI do artigo 1º desta resolução. A pontuação do projeto será
calculada conforme critérios publicados em Regulamento Específico. Caso a pontuação do
projeto não seja suficiente o valor solicitado, o projeto será encaminhado ao Comitê de

Investimentos, que poderá deliberar sobre o enquadramento do projeto em até duas faixas
de pontuação superiores à originalmente obtida.

X Para contratação do projeto, a soma do valor solicitado na chamada e outras
captações e investimentos já realizados pelo projeto deve atingir o mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do total de itens financiáveis.

CHRISTIAN DE CASTRO

RESOLUÇÃO Nº 184, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2018

O DIRETOR-PRESIDENTE DA ANCINE, no uso de suas atribuições previstas no
artigo 10, I, da MP nº 2228/2001 e, considerando o disposto no art. 5º da Lei nº
11.437/2006, assim como as competências designadas nos termos do artigo 8º, III, do
Regimento Interno do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual - CGFSA, resolve:

Art. 1º.Tornar público o encerramento das inscrições de projetos no âmbito da
Chamada Pública FSA/BRDE/PRODECINE 06/2016, conforme deliberado pelo Comitê Gestor
do FSA em sua 49ª Reunião realizada em 28 de setembro de 2018. O direcionamento do
saldo remanescente da Chamada será definido após o término do processo seletivo,
quando será apurado o valor exato do valor ainda disponível.

Art. 2º. Esta chamada entra em vigor a partir de sua data de publicação.

CHRISTIAN DE CASTRO

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece procedimentos administrativos a serem
observados pela Fundação Cultural Palmares nos
processos de licenciamento ambiental de obras,
atividades ou empreendimentos que impactem
comunidades quilombolas.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES (FCP), no uso das
atribuições que lhe confere o art. 18 do Decreto nº 6.853 de 15 de maio de 2009, e tendo
em vista o disposto nos art. 215 e 216 da Constituição Federal de 1988 e no art. 68 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 14 da Lei nº 11.516, de 28 de agosto
de 2007, no Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, no Decreto nº 4887, de 20 de
novembro de 2003, no Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004 e na Portaria
Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos administrativos a

serem observados pela FCP quando instada a se manifestar nos processos de licenciamento
ambiental federal, estadual e municipal, em razão da existência de impactos
socioambientais, econômicos e culturais às comunidades e territórios quilombolas
decorrentes da obra, atividade ou empreendimento objeto do licenciamento.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa entende-se por:
I - comunidades quilombolas: os grupos étnico-raciais, segundo critérios de

autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas,
com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica
sofrida, certificadas pela FCP;

II - território quilombola: são as terras tradicionalmente ocupadas pelas
comunidades quilombolas, utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social,
econômica e cultural;

III - empreendedor: pessoa física ou jurídica, de capital público ou privado,
detentora dos direitos de construção, instalação, operação e aproveitamento de obras,
atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva
ou potencialmente poluidores, ou capazes sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental.

IV - termo de referência específico - documento elaborado pela FCP que
estabelece o conteúdo necessário para análise dos impactos afetos ao componente
quilombola e das medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação
socioambiental;

V - plano de trabalho - é a descrição detalhada das etapas ou fases das peças
técnicas a serem entregues à FCP, incluindo informações sobre a equipe técnica
responsável pelos estudos, metodologia a ser adotada, objetivos a serem alcançados,
cronograma de trabalho e relação dos produtos;

VI - estudo do componente quilombola - estudo referente aos impactos
socioambientais sobre comunidades quilombolas relacionados à localização, instalação,
operação e ampliação de obra, atividade ou empreendimento.

VII - projeto básico ambiental quilombola - conjunto de planos e programas
identificados a partir da elaboração do estudo do componente quilombola, com
cronograma de execução físico, plano de trabalho operacional e definição das ações a
serem desenvolvidas nas etapas de implantação e operação da obra, atividade ou
empreendimento e ainda monitoramento de indicadores ambientais junto às comunidades
quilombolas atingidas.

§ 1º O empreendedor é o responsável pelas
obras/atividades/empreendimentos a serem licenciados e responde pelas implicações
decorrentes da não observação das exigências, legais e administrativas, do licenciamento
ambiental, mesmo quando contrata outras empresas para execução de atividades
específicas.

§ 2º Para os fins desta Instrução Normativa, cabe exclusivamente ao
empreendedor a manutenção das tratativas junto ao órgão licenciador e à FCP.

§ 3º A matriz de impactos é o elemento central do estudo do componente
quilombola e os impactos devem estar classificados de acordo com os atributos dispostos
na Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AS MANIFESTAÇÕES
Seção I
Das disposições gerais
Art. 3º A FCP se manifestará nos processos de licenciamento ambiental a partir

da solicitação formal do órgão ambiental licenciador.
§ 1º A FCP receberá a solicitação a que se refere o caput, na sua sede em

Brasília, a qual deverá ser distribuída de imediato para o Departamento de Proteção ao
Patrimônio Afro- Brasileiro (DPA).

§ 2º A manifestação inicial da FCP terá como base a Ficha de Caracterização de
Atividade ou documento equivalente, disponibilizada eletronicamente ou encaminhada,
conforme o caso, pelo órgão licenciador competente, bem como as informações
locacionais e de traçado da obra, atividade ou empreendimento (em formato aberto) que
serão cruzadas com os dados geoespaciais das comunidades quilombolas.

§ 3º Ressalvados os casos previstos nesta Instrução Normativa, as
manifestações da FCP serão sempre dirigidas ao órgão ambiental federal, estadual ou
municipal, responsável pelo licenciamento.

Art. 4º Constatada a existência de processo de licenciamento de obra, atividade
ou empreendimento disciplinado por esta Instrução Normativa, sem que a FCP tenha sido
instada a se manifestar, a FCP encaminhará ofício ao órgão ambiental licenciador
motivando a necessidade de participação no processo.

Parágrafo único. Solicitada a inclusão a que se refere o caput e inerte o órgão
licenciador, a FCP intervirá, de ofício, no processo de licenciamento de obra, atividade ou
empreendimento que afete comunidades quilombolas.

Art. 5º A FCP, por meio do Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-
Brasileiro, deverá instaurar processo administrativo interno para subsidiar sua
manifestação em processos de licenciamento ambiental.

§ 1º O Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, quando da
abertura do processo administrativo, adotará as seguintes providências:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018110900062

62

Nº 216, sexta-feira, 9 de novembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

I - designará técnico lotado em seu quadro para análise, mediação com as
comunidades quilombolas, elaboração de documentos e acompanhamento da tramitação
do processo;

II - comunicará as representações regionais com informações sobre obras,
atividades ou empreendimentos localizados em suas áreas de atuação, podendo delegar-
lhes atividades específicas do processo administrativo, a serem realizadas nos limites do
ato de delegação; e

III - dará ciência da abertura do processo administrativo às comunidades
quilombolas localizadas na área de influência direta (AID) da obra, atividade ou
empreendimento.

Seção II
Do Termo de Referência Específico
Art. 6º Instaurado o processo administrativo nos termos do art. 32, o

Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro emitirá, quando constatar a
presença de comunidade quilombola em área de influência direta, o Termo de Referência
Específico, conforme o Anexo II - C da Portaria Interministerial nº 60, de 2015, contendo
as exigências de informações ou de estudos específicos referentes à intervenção da obra,
atividade ou empreendimento em comunidade quilombola, juntamente com mapa que a
localize em relação a esses, a fim de subsidiar a realização dos estudos dos impactos
relativos ao componente quilombola do licenciamento.

§ 1º A manifestação da FCP ao órgão ambiental licenciador, contendo o Termo
de Referência Específico do componente quilombola e mapa, se dará por meio de ofício da
diretoria do Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro.

§ 2º A FCP, por meio de ofício do Departamento de Proteção ao Patrimônio
Afro- Brasileiro poderá, em caso de impossibilidade de cumprimento do prazo estipulado
pelo órgão licenciador ambiental, encaminhar pedido de dilação.

§3º A manifestação basear-se-á nas especificidades inerentes à tipologia do
empreendimento, conjugada com peculiaridades de cada comunidade quilombola
identificada em sua área de influência direta.

§ 4º Localizada comunidade quilombola nos limites expressos no Anexo I da
Portaria Interministerial nº 60, de 2015, a FCP demandará ao empreendedor, via órgão
licenciador competente, o envio de Plano de Trabalho baseado no Termo de Referência
Específico.

§ 5º Após recepcionar o Plano de Trabalho, a FCP agendará reunião de caráter
informativo junto a(s) comunidade(s) quilombola(s) atingida(s), com a presença do
empreendedor interessado em iniciar os trabalhos de campo.

§ 6º Não sendo identificadas comunidades quilombolas certificadas no raio da
área de influência direta da obra, atividade ou empreendimento, a FCP se manifestará, por
meio de ofício da Presidência, pelo "não óbice" quanto a seu licenciamento.

§ 7º A FCP deverá informar o empreendedor quanto à certificação de novas
comunidades quilombolas na área de influência da obra, atividade ou empreendimento
licenciado.

Seção III
Da manifestação em relação ao componente quilombola dos estudos

socioambientais
Art. 7º Instada pelo órgão ambiental licenciador a se manifestar, a FCP, por

meio do Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, analisará, mediante
parecer técnico, os estudos referentes ao componente quilombola, encaminhado pelo
empreendedor.

§ 1º Antes da emissão do parecer a que se refere o caput, o Departamento de
Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro poderá:

I - empreender visita técnica junto às comunidades quilombolas atingidas pela
obra, atividade ou empreendimento, a fim de realizar consulta, nos moldes do disposto
pela Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (promulgada pelo
Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004) por meio da qual pode-se registrar sua avaliação
quanto aos estudos e diagnósticos elaborados, bem como sua deliberação sobre as
medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação, informações que subsidiarão o
parecer técnico; e

II - solicitar esclarecimentos, detalhamentos ou complementações ao
empreendedor.

§ 2º O pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou complementações de que
trata o inciso II do caput poderá ser feito uma única vez, mediante decisão motivada, a ser
entregue pelo empreendedor no prazo de sessenta dias no caso de Estudo de Impacto
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, e de vinte dias nos demais
casos.

§ 3º A FCP comunicará ao responsável pela obra, atividade ou empreendimento
que lhe cabe garantir as condições logísticas e operacionais necessárias para que seus
técnicos e os membros das comunidades quilombolas afetadas participem das reuniões e
consultas necessárias.

§ 4º A FCP deverá orientar o empreendedor quanto à necessidade da condução
participativa - junto aos membros da comunidade quilombola - dos estudos e na definição
dos programas socioambientais, sob o risco de perda de legitimidade dos resultados a
serem alcançados.

§ 5º Antes da realização da consulta, a FCP demandará ao empreendedor a
distribuição de versões integrais e resumidas do Estudo do Componente Quilombola, em
quantidade definida caso a caso, entre as famílias da(s) comunidade(s) quilombola(s)
atingida(s) com, pelo menos, 15 dias de antecedência à data da reunião.

Art. 8º Os estudos específicos do componente quilombola deverão ser
executados por consultoria socioambiental especializada, que deverá atuar de modo
independente frente aos interesses do empreendedor, com o objetivo exclusivo de
produzir peças técnicas necessárias à avaliação e posterior emissão de manifestação formal
da FCP.

§ 1º A FCP deverá exigir que a separação das atribuições entre empreendedor
e consultoria socioambiental fique clara e evidente para todos os interessados,
principalmente para as comunidades quilombolas, não admitindo, sob pena de nulidade
dos trabalhos desenvolvidos, que a segunda atue como preposto do primeiro.

Art. 9º O parecer técnico deverá contemplar a análise dos seguintes itens:
I- o cumprimento do Termo de Referência Específico;
II - a avaliação da matriz de impactos socioambientais, quando da ocasião da

análise do Estudo do Componente Quilombola (ECQ): e
III - a apresentação em linhas gerais das medidas para a sua prevenção,

mitigação, controle e compensação socioambiental.
Art. 10. O parecer técnico referido no art. 7º será submetido à aprovação da

Diretoria do Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, que recomendará à
Presidência da FCP, de forma motivada, que os estudos analisados sejam:

I - aprovados, sem ressalvas;
II - aprovados, com ressalvas; ou
III - reprovados.
Art. 11. A FCP, por meio de ofício de sua Presidência, encaminhará

manifestação conclusiva ao órgão ambiental licenciador competente, podendo:
I - recomendar o prosseguimento do processo de licenciamento, sob a óptica

do componente quilombola; ou
II - apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de

licenciamento, sob a óptica do componente quilombola, indicando as medidas ou
condicionantes consideradas necessárias para superá-los.

§ 1º A manifestação conclusiva será encaminhada no prazo de até noventa dias
no caso de EIA/RIMA e de até trinta dias nos demais casos, a contar da data de
recebimento da solicitação do órgão ambiental licenciador.

§ 2º Em casos excepcionais, devidamente justificados, a FCP poderá requerer a
prorrogação do prazo em até quinze dias para a entrega da manifestação ao órgão
licenciador.

§ 3º A contagem do prazo previsto no §1º será suspensa durante a elaboração
do pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou complementações.

§ 4º O órgão ambiental licenciador deverá ser comunicado da suspensão de
prazo referida no § 3º.

Seção IV
Da manifestação em relação aos planos, programas, projetos e medidas de

controle previstas no Plano Básico Ambiental Quilombola ou documento equivalente
Art. 12. Instada a se manifestar pelo órgão ambiental licenciador no período

que antecede a emissão da licença de instalação, a FCP, por meio do Departamento de
Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, analisará os programas específicos expressos no
Projeto Básico Ambiental Quilombola - PBAQ ou documento equivalente definidor do
conjunto de ações, projetos e medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação
socioambiental, a partir da verificação dos seguintes itens:

I- adequação e pertinência do conteúdo do documento;
II - relação de causa e efeito entre os impactos apontados no estudo e as

medidas propostas, considerada a maior subjetividade comum ao eixo socioeconômico dos
estudos de impacto, destacadamente das medidas de caráter compensatório: e

III - sustentabilidade socioambiental e cultural das medidas propostas.
§ 1º Antes da manifestação a que se refere o caput, o Departamento de

Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro poderá solicitar ao empreendedor, uma única vez,
esclarecimentos, detalhamentos ou complementações mediante decisão motivada.

§ 2º A contagem do prazo de sessenta dias, previsto no § 1º do art. 8º da
Portaria Interministerial nº 60, de 2015, será suspensa durante a elaboração do pedido de
esclarecimentos, detalhamentos ou complementações a que se refere o §1º.

§ 3º O órgão ambiental licenciador deverá ser comunicado da suspensão de
prazo referida no § 2º.

§ 4º Antes da realização da consulta, nos moldes do disposto pela Convenção
nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (promulgada pelo Decreto nº 5.051, de
19 de abril de 2004), a FCP demandará ao empreendedor a distribuição de exemplares do
Projeto Básico Ambiental Quilombola, em quantidade definida caso a caso, entre as
famílias da(s) comunidade(s) quilombola(s) atingida(s) com, pelo menos, 15 dias de
antecedência à data da reunião.

Art. 13. Após a apresentação e consulta às comunidades quilombolas atingidas,
o Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro emitirá parecer técnico final,
podendo recomendar à Presidência, de forma motivada, que o Projeto Básico Ambiental
Quilombola ou outro documento definidor do conjunto de planos, programas, projetos e
medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação socioambiental analisado
seja:

I- aprovado;
II - aprovado, indicando a execução de outras medidas mitigadoras,

compensatórias, programas e condicionantes considerados necessários; ou
III - reprovado.
Art. 14. A FCP, por meio de ofício de sua Presidência, emitirá manifestação

conclusiva sobre o conjunto de planos, programas, projetos e medidas de controle
ambiental de que trata o art. 12, podendo:

I - recomendar o prosseguimento do processo de licenciamento, sob a óptica
do componente quilombola: ou

II - apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de
licenciamento, sob a óptica do componente quilombola, indicando as medidas ou
condicionantes consideradas necessárias para superá-los.

Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput deverá ocorrer dentro
do prazo de sessenta dias de que trata o § 1º do art. 8º Portaria Interministerial nº 60, de
24 de março de 2015.

Art. 15. Instada a se manifestar pelo órgão ambiental licenciador no período
que antecede a emissão da licença de operação, a FCP, por meio do Departamento de
Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro, com base em relatórios de execução encaminhados
pelo empreendedor e após consulta às comunidades quilombolas atingidas, emitirá parecer
técnico sobre o cumprimento das condicionantes das licenças expedidas anteriormente e a
execução dos planos, programas, projetos e medidas de prevenção, mitigação, controle e
compensação socioambiental, podendo recomendar à Presidência, de forma motivada, que
o relatório final de execução seja:

I - aprovado;
II - aprovado, indicando a execução de outras medidas mitigadoras,

compensatórias, programas e condicionantes considerados necessários; ou
III - reprovado.
§ 1º A FCP, por meio de ofício de sua Presidência, emitirá manifestação

conclusiva sobre o disposto no caput, podendo:
I - recomendar o prosseguimento do processo de licenciamento, sob a óptica

do componente quilombola; ou
II - apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de

licenciamento, sob a óptica do componente quilombola, indicando as medidas ou
condicionantes consideradas necessárias para superá-los.

§ 2º A manifestação a que se refere esse artigo deverá ocorrer dentro do prazo
de sessenta dias de que trata o § 1º do art. 8º Portaria Interministerial nº 60, de 24 de
março de 2015.

§ 3º Antes da realização da consulta, nos moldes do disposto pela Convenção
nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (promulgada pelo Decreto nº 5.051, de
19 de abril de 2004), a FCP demandará ao empreendedor a distribuição de exemplares do
Relatório Final de Execução, em quantidade definida caso a caso, entre as famílias da(s)
comunidade(s) quilombola(s) atingida(s) com, pelo menos, 15 dias de antecedência à data
da reunião.

Art. 16. Para obras, atividades ou empreendimentos licenciados, quando do
pedido de renovação de licença ou do reconhecimento da necessidade de adoção de
procedimentos corretivos, o órgão licenciador competente deverá solicitar manifestação à
FCP e esta, sempre que constatada a presença de comunidades quilombolas em sua área
de influência direta, deverá exigir a execução de estudos complementares que,
identificando a ocorrência de impactos, subsidiarão a construção participativa de planos,
programas, projetos e medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação
socioambiental.

Parágrafo único. A FCP, por meio de ofício de sua Presidência, emitirá
manifestação conclusiva sobre o disposto no caput, podendo:

I - recomendar o prosseguimento das atividades e consequente legalidade do
processo de licenciamento, sob a óptica do componente quilombola; ou

II - apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento das atividades
e da legalidade do processo de licenciamento, sob a óptica do componente quilombola,
indicando as medidas ou condicionantes consideradas necessárias para superá-los.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. A FCP deverá garantir a participação efetiva dos quilombolas no

processo de levantamento de dados e na discussão das questões referentes ao
licenciamento das obras, atividades ou empreendimentos potencialmente causadores de
impactos às suas respectivas comunidades, nos termos desta Instrução Normativa.

§ 1º As comunidades poderão, caso desejem, receber auxílio de assessorias
técnicas ao longo do processo de licenciamento.

§ 2º A FCP deverá encaminhar convites às entidades locais e regionais
representativas dos quilombolas para participarem das reuniões informativas e das
consultas.

§ 3º Os protocolos de consulta desenvolvidos pelas comunidades quilombolas,
instrumentos legítimos de gestão territorial e ambiental, serão recepcionados pela FCP,
que avaliará seus termos para a estruturação participativa do respectivo plano de
consulta.

Art. 18. Os órgãos licenciadores ambientais têm a obrigação de solicitar a
manifestação da FCP quanto à presença de comunidades quilombolas na área de influência
direta da obra, atividade ou empreendimento a ser licenciado e quanto aos estudos
específicos do componente quilombola, nos termos desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. A competência para se manifestar, quanto ao componente
quilombola, nos processos de licenciamento ambiental, nas esferas federal, estadual e
municipal, é exclusiva da FCP.

Art. 19. Nos licenciamentos conduzidos em âmbito estadual e municipal, diante
da ausência de regulamentação específica, as distâncias previstas no Anexo I da Portaria
Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015, deverão ser tomadas como parâmetro pela
FC P .
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Art. 20. Os prazos referidos nesta Instrução Normativa, especialmente aqueles
fixados para consulta das comunidades quilombolas, poderão ser dilatados, mediante
deferimento pelo Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro de solicitação
motivada, desde que atendidos os prazos estabelecidos pela Portaria Interministerial nº 60,
de 24 de março de 2015.

Art. 21. A mediação das reuniões informativas e das consultas às comunidades
quilombolas será realizada por equipe técnica do Departamento de Proteção ao Patrimônio
Afro-Brasileiro.

Art. 22. A elaboração e apresentação do Estudo do Componente Quilombola e
do Projeto Básico Ambiental Quilombola são de responsabilidade da consultora
socioambiental especializada a ser contratada pelo empreendedor, o qual deve manter-se
a frente de todas as questões diretamente vinculadas à obra, à atividade ou ao
empreendimento, dentre as quais a relação com a FCP.

Art. 23. Os estudos do componente quilombola deverão ser distribuídos às
comunidades quilombolas em duas versões, uma integral e outra resumida, em linguagem
menos técnica e mais acessível, em quantidade de exemplares que contemplem o número
de famílias, e com prazo de antecedência que garanta a leitura e discussão nas
comunidades quilombolas, antes das reuniões e consultas.

Art. 24. Qualquer documento recebido pelas Representações Regionais sobre
empreendimentos, obras ou atividades potencial e efetivamente causadoras de impactos
ambientais a territórios e comunidades quilombolas deverá ser imediatamente
encaminhado ao Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro.

Art. 25. Os programas e ações de prevenção, mitigação, controle e
compensação socioambiental, previstos na presente Instrução Normativa, deverão ser
compatíveis com o cronograma de todas as etapas previstas no licenciamento da obra,
atividade ou empreendimento apresentado à FCP, de forma a garantir a sua plena
execução.

Parágrafo único. A FCP só analisará Projeto Básico Ambiental Quilombola que
apresente cronograma de execução físico.

Art. 26. A apresentação de estudo, laudo ou relatório total ou parcialmente
falso ou enganoso, inclusive por omissão, sujeita os responsáveis ao disposto no art. 69-A
da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Parágrafo único. Caso constatado indício do crime citado no caput, a
Presidência da FCP deverá informar ao órgão competente do Departamento de Polícia
Federal ou ao Ministério Público Federal.

Art. 27. Em casos específicos, em que se evidenciem novos impactos, mediante
fundamentação técnica, a FCP solicitará ao órgão ambiental licenciador a adoção de
providências para que esses sejam controlados e mitigados.

Art. 28. Nas hipóteses de surgimento de novas comunidades quilombolas na
área de influência direta da obra, atividade ou empreendimento, durante a fase de
instalação, operação ou renovação de operação, a FCP oficiará o órgão licenciador sobre a
observância de eventuais impactos socioambientais e a necessidade de adoção de medidas
de prevenção, mitigação, controle e compensação desses impactos, que serão subsidiados
por estudos complementares.

Art. 29. Em observância ao disposto na Convenção nº 169 da Organização
Internacional do Trabalho, sempre e quando medidas administrativas e legislativas possam
vir a afetar diretamente as comunidades quilombolas, elas deverão ser consultadas.

§ 1º As consultas a que trata o caput deverão ocorrer, pelo menos, antes da
manifestação da FCP frente à solicitação de emissão de licença, seja ela prévia, de
instalação ou de operação.

§ 2º As consultas às comunidades quilombolas deverão ser livres, prévias,
informadas e de boa-fé.

Art. 30. O Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro poderá
solicitar manifestação de outros setores da FCP no caso de necessidade de
pronunciamento.

Art. 31. O Departamento de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro poderá
valer-se de contratação para aprimoramento dos procedimentos descritos nesta Instrução
Normativa.

Art. 32. Os pareceres técnicos referentes aos estudos do componente
quilombola, que motivam a manifestação da FCP ante a solicitação da emissão de licença,
deverão ser encaminhados ao órgão licenciador competente por meio de ofício da
Presidência.

Parágrafo único. Caso existam ressalvas, elas devem estar devidamente
justificadas para que sejam consideradas e inseridas entre as condicionantes da licença a
ser emitida pelo órgão licenciador.

Art. 33. Os prazos e procedimentos dispostos nesta Instrução Normativa
aplicam-se aos processos de licenciamento ambiental em curso, na fase em que se
encontrarem na data da publicação desta normativa.

Art. 34. Fica revogada a Instrução Normativa nº 01, de 25 de março de 2015.
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ERIVALDO OLIVEIRA DA SILVA

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA N° 704, DE 8 DE NOVEMBRO 2018

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria n° 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s) projeto(s)
cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s)
proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios,
na forma prevista no § 1º do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18, § 1º)
Area: 6 Humanidades
17 2059 - Quatro Contos Infantis
ANTONIO NATALIO VIGNALI
CNPJ/CPF: 030.103.339-00
SC - Balneário Gaivota
Período de captação: 07/11/2018 a 31/12/2018

PORTARIA Nº 705, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar a redução de valor em favor do(s) projeto(s) cultural(is)
relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual (is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma
prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
182569 - Desfile da Acadêmicos do Grande Rio 2019
G.R.E.S. Acadêmicos do Grande Rio
CNPJ/CPF: 32.001.117/0001-86
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 151.566,78
Valor total atual: R$ 2.348.425,30

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
150472 - Desenvolvimento do Canto Coral em Irati
ASSOCIAÇÃO CORAL IRATIENSE
CNPJ/CPF: 18.604.407/0001-93
Cidade: Irati - PR;
Valor Reduzido: R$ 50.000,00
Valor total atual: R$ 271.030,00

177448 - ORQUESTRA DE CÂMARA DA ROCINHA 2018 - Plano Anual
Associação Cultural Professor Hans Ulrich Koch
CNPJ/CPF: 02.044.699/0001-17
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 41.400,00
Valor total atual: R$ 1.282.498,80

178846 - The Food Of Love
Geisa Cássia Romani de Abreu
CNPJ/CPF: 518.131.300-00
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Reduzido: R$ 24.466,00
Valor total atual: R$ 125.062,50

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
179180 - CORES DE NOSSA SENHORA APARECIDA
Asssociação dos Produtores Culturais de MAto Grosso
CNPJ/CPF: 04.793.249/0001-52
Cidade: Cuiabá - MT;
Valor Reduzido: R$ 123.916,00
Valor total atual: R$ 845.829,92

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL (Artigo 18 , § 1º )
179379 - "Restauração da Torre do Relógio, Cabine de Sinais e Cabine de Manobras,
e estudo do entorno e acessibilidade do Pátio Ferroviário de Paranapiacaba"
FORMARTE PROJETOS PRODUCAO E ASSESSORIA LTDA
CNPJ/CPF: 00.486.398/0001-18
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 649.787,10
Valor total atual: R$ 1.422.384,40

1112408 - Biblioteca Judaica de Pesquisa e Desenvolvimento Intelectual.
ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE CHABAD ITAIM
CNPJ/CPF: 03.997.922/0001-03
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 476.060,00
Valor total atual: R$ 1.740.444,50

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26)
181281 - Mercocycle Festival de Arte e Cultura em Santa Maria
JULIO CESAR GLENZEL ME
CNPJ/CPF: 03.958.438/0001-75
Cidade: Pelotas - RS;
Valor Reduzido: R$ 216.170,75
Valor total atual em: R$ 150.113,75

PORTARIA N° 706, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria n° 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1º - Aprovar a alteração do proponente do projeto Tropeiros de
Sempre- PRONAC 170823, publicado na portaria n.º 335 de 31/05/2017, no D.O.U. de
31/06/2017:

Onde se lê: Mario Sergio Arruda Antunes
CNPJ/CPF: 422.529.629-68
Leia-se: Mario Sergio Arruda Antunes. ME
CNPJ/CPF: 11.459.100/0001-05
Onde se lê: Fernanda de Freitas Alves
CNPJ/CPF: 078.965.786-46
Leia-se: DEBORA CAMPOS BATISTA 05873544611
CNPJ/CPF: 15.929.794/0001-40
Art. 2º - Aprovar a alteração da razão social do proponente do projeto

Mescla Cultura PRONAC 164338, publicado na portaria n.º 263 de 27/04/2017, no
D.O.U de 28/04/2017:

Onde se lê: Clube de Música Escola Estúdio LTDA ME
Leia-se: ESPACO CULTURAL ROSANGELA HAYDEM LTDA - ME

JOSE PAULO SOARES MARTINS
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